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Trata-se de ação movida por Enildo dos Santos Silva em face da Universidade Estadual do Norte Fluminense - UENF, na qual objetiva o pagamento das parcelas atrasadas do adicional de insalubridade retroativo a junho/2006 até março/2009 a ser apurado em liquidação de sentença. Para tanto, alega que embora a demandada tenha realizado perícia técnica nas instalações da Universidade no ano de 2004, onde foram auferidos os percentuais relativos à adicional de insalubridade, o pagamento do mesmo só foi implementado a partir de março de 2009. A inicial foi aditada às fls. 31. Com a exordial vieram os documentos de fls. 09-28. A parte ré ofertou contestação com documentos às fls. 38-65, onde alega, preliminarmente, a ilegitimidade passiva ad causam, pois a concessão de pagamento do benefício compete ao Estado do Rio de Janeiro e a prescrição da pretensão autoral. No mérito, aduz ser descabida a pretensão do demandante por ausência de amparo legal à época pleiteada, não sendo possível, ainda, o pagamento entre 2006 e 2009, tendo em vista que o parecer do perito técnico foi produzido no ano de 2008. Por fim, requereu a extinção do feito ou a improcedência dos pedidos. Realizada audiência de conciliação (fls. 38), que restou inexitosa. Na oportunidade, as partes disseram que não tinham mais provas a produzir. É o relatório. DECISÃO A matéria a ser decidida não necessita de outras provas além da já existente nos autos, o que impõe o julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330, inciso I, do CPC. Ademais, as partes disseram que não tinham mais provas a produzir. Cabe ressaltar, ainda, nesse sentido o que assevera o art. 130 do C.P.C., in verbis: ´Caberá ao Juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias à instrução do processo, indeferindo as diligências inúteis ou meramente protelatórias.´ Inicialmente, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva ad causam, uma vez que a UENF é fundação de direito público, integrada à Administração Estadual Indireta conforme se extrai da Lei Estadual nº 3.685/2001 que dispõe sobre a estrutura básica da Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro, possuindo personalidade jurídica própria, dotada de autonomia não só didático-científica, mas administrativa e de gestão financeira e patrimonial (Lei Estadual nº 1.740/90, art. 2º), podendo adquirir direitos e assumir obrigações por conta própria, sendo desinfluente que seu funcionamento seja custeado pelo Estado. A vinculação da ré aos órgãos da Administração Direta não lhe retira a legitimidade para figurar no pólo passivo da ação onde se busca o pagamento de eventuais diferenças decorrentes do deferimento do adicional de insalubridade aos funcionários da UENF. Não há que se falar, ainda, em prescrição vez que a hipótese não é de pretensão de reparação de danos, mas de recebimento de diferença de prestações vencidas em relação de trato sucessivo, sendo que o prazo prescricional é o quiquenal. No mérito, pelo que se vê dos autos, a Lei Estadual n. 4.800, de 29.06.2006 que dispõe sobre a reestruturação do quadro de pessoal da UENF, prevê em seu art. 26, inciso I, o direito dos funcionários da Universidade a perceber, além dos vencimentos, o adicional de insalubridade, in verbis: ´Art. 26 - Além do vencimento, poderão ser pagos aos funcionários da UENF: I- adicionais de insalubridade e de periculosidade;(...)´. Mais adiante o art. 29 da mencionada Lei assevera que: ´Os adicionais de insalubridade e de periculosidade serão concedidos de acordo com a legislação vigente aos servidores estatutários na forma da Lei Estadual Nº 1.270 de 22 de dezembro de 1987.´ Por sua vez, a Lei n. 1.270/1987 que dispõe sobre a concessão dos adicionais de insalubridade e periculosidade aos servidores da administração direta ou autárquica já estabelecia a exigência de parecer técnico para a concessão do benefício. Portanto, quando da data da entrada em vigor da Lei Estadual n. 4.800/06, ao contrário do que alega a ré, consagrou-se o direito a todos os funcionários da UENF que trabalhassem em atividades insalubres, a perceber o adicional de insalubridade, inclusive ao autor, necessitando apenas que a ré providenciasse à imediata elaboração do laudo técnico, o que só ocorreu no ano 2008. Ressalte-se que o fato da ré ter providenciado o Laudo Pericial somente no ano de 2008, como exigia o parágrafo único do art. 1º da Lei Estadual n. 1.270/87, não retira do autor o direito ao recebimento das parcelas devidas desde a data em que a Lei n. 4.800/06 concedeu aos funcionários da UENF o benefício já criado pela Lei n. 1.270/87. Nesse sentido transcrevo abaixo decisão do eg. TJ/RJ em caso análogo: ´REEXAME NECESSÁRIO. AÇÃO DE COBRANÇA DE ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. CONCESSÃO POR PARTE DA RÉ A PARTIR DE MARÇO DE 2010. LAUDO COMPROVANDO A INSALUBRIDADE E APONTANDO O DIREITO DE O AUTOR RECEBER O REFERIDO ADICIONAL A PARTIR DE 2005. A r. sentença apreciou com precisão a preliminar de ilegitimidade passiva, para rejeitá-las, assentado em que a ré é fundação de direito público integrada à Administração Direta do Estado do Rio de Janeiro [Lei nº 3.685/2001], e daí a indiscutível personalidade jurídica própria, ´dotada de autonomia não só didático-científica, mas administrativa e de gestão financeira e patrimonial (Lei Estadual nº 1.740/90, art. 2º) [...]´. Com acerto diz a r. sentença, a esse respeito, que ´A vinculação da Ré aos órgãos da Administração Direta não lhe retira a legitimidade para figurar no pólo passivo da ação [...]´. Também está acertado o exame quanto à prescrição alegada pela ré, hipótese que se encontra sumulado pelo cl. STJ, através do verbete da súmula nº 85, que refere à prescrição quiquenal, porquanto a demanda visa o recebimento de diferença de prestações vencidas de trato sucessivo e não de reparação de danos. Quanto à impossibilidade jurídica do pedido, foi examinada corretamente com o mérito. O laudo elaborado pela própria ré [fls. 19/20] conclui reconhecendo o direito dos funcionários da Escola Estadual Agrícola Antônio Sarlo, ao adicional de insalubridade, dentre os quais se encontra o autor, tratando-se de elemento essencial previsto na lei de regência. O direito do autor está corretamente apreciado nos termos ditados pelo dispositivo dos arts. 26, I, e 29, da Lei Estadual nº 4.800/2006, e Lei Estadual nº 1.270/1987. Benefício do autor que deve ser contado desde a entrada em vigor daquela, haja vista que mesmo antes da lei e do laudo mencionado já trabalhava em condições insalubres. A norma, portanto, só veio dar estabilidade e consagrar uma situação fática, como de regra acontece. Correta a r. sentença quanto ao mérito, bem como quanto ao termo inicial do benefício, correção monetária, juros de mora e sucumbência. Relativo à sucumbência, a isenção do pagamento de custas prevista no art. 17, IX, da Lei nº 3.350/99, consoante entendimento deste eg. TJ., não abrange a taxa judiciária se inexistente convênio de cooperação técnica e arrecadação conjunta celebrado com TJ e a ré, consoante os termos ditados pela Lei nº 4.168/03, que alterou a redação do art. 115 do Código Tributário Estadual. A isenção da taxa judiciária fica, portanto, condicionada à comprovação de reciprocidade tributária pela edilidade em relação às taxas e contribuições relacionadas ao patrimônio do Estado do Rio de Janeiro, bem como de suas autarquias e fundações. Aplicação da Súmula nº 145, deste TJ e dos Avisos nº 195/04, 566/06 e 101/10, da CGJ. No reexame necessário, portanto, se Imprime diminuto reparo na r. sentença, apenas para condenar a ré no pagamento da taxa judiciária. (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, TERCEIRA CÂMARA CÍVEL, REEXAME NECESSÁRIO Nº 0030521-66.2009.8.19.0014, RELATOR: Des. RONALDO ROCHA PASSOS, julgado em 06/05/2011)´. Destaque-se, ainda, que é fato incontroverso que o demandante trabalha em ambiente insalubre, vez que foi implementado o adicional de insalubridade conforme se infere do comprovante de pagamento de fls. 23. Dessa forma, o demandante deverá receber o pagamento do aludido adicional de insalubridade retroativo à 30.06.2006, que é a data que entrou em vigor, pela publicação, a Lei Estadual n. 4.800/2006, até a data da implantação do adicional em março/2009, quantia esta que deverá ser apurada mediante liquidação por artigos. Isto posto, julgo parcialmente procedente o pedido, para condenar a parte ré a pagar ao autor as diferenças a título de adicional de insalubridade previsto na Lei n. 4.800/2006, referente ao período de 06/2006 a 02/2009, que deverá ser apurada mediante liquidação por artigos, devendo ser corrigida monetariamente a partir da data da implantação do adicional (março/2009), acrescida de juros legais de 12% ao ano a partir da citação. Isento a parte ré do pagamento de custas na forma do art. 17, IX, da Lei nº 3.350/99, sendo que a isenção do pagamento da taxa judiciária fica condicionada à comprovação de reciprocidade tributária em relação às taxas e contribuições relacionadas ao patrimônio do Estado do Rio de Janeiro, bem como de suas autarquias e fundações (Súmula nº 145, deste TJ e dos Avisos nº 195/04, 566/06 e 101/10, da CGJ). Por fim, condeno a demandada a arcar os honorários advocatícios que fixo em 10% do valor da condenação. Submeto a presente sentença a reexame necessário, na forma do art. 475, inciso II, do CPC. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 18.03.2014.
